CUMPRIMENTOS E AGRADECIMENTOS

Bom tarde!

Gostaria de cumprimentar os integrantes da mesa, o Dr. DARCY SIQUEIRA.
Agradeço o convite e esclareço abertura desse evento é uma honra para mim, mas antecipadamente me desculpo-me pela falta de talento na exposição, por isso advirto que será uma apresentação despretensiosa, modesta mesmo, meras considerações.

Também já adianto que precisarei de vocês, pois os esclarecimentos serão recíprocos.

Além disso, desculpe-me por que é necessário falar o “juridiquês” nesta apresentação.

I – ORIGENS E FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL

1. As origens mais próximas da contratação temporária estão nas Constituições de 1967 e 1969, na forma abaixo:

	CF/1988
	CF/1969
	CF/1967

	Art. 37. .................................

..............................................

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
	Art. 106. O regime jurídico dos servidores admitidos em serviços de caráter temporário ou contratados para funções de natureza técnica especializada será estabelecido em lei especial.
	Art 104. Aplica-se a legislação trabalhista aos servidores admitidos temporariamente para obras, ou contratados para funções de natureza técnica ou especializada.


Na nossa Constituição estadual, não existe dispositivo correspondente ao art. 37, IX, da Constituição Federal. No entanto, no art. 56 do seu texto existe referência indireta a contratação temporária:

“Art. 56. No período de noventa dias antes da posse do Governador eleito, à administração estadual é vedado.

I - realização de operações que impliquem o endividamento do Estado;

II - reajuste de salários e vencimentos do funcionalismo público estadual, exceto a título de correção da inflação do período;

III - admissão a qualquer título, contratação, demissão, promoção ou remanejamento de servidor público.

Parágrafo único. Ressalvam-se os casos de operações financeiras ou contratações, por tempo determinado, efetuadas para atender necessidades de excepcional interesse público, tais como calamidades, epidemias e catástrofes, na forma da lei.”

II – NECESSIDADE DE LEI DE CADA ESFERA FEDERATIVA DISCIPLINANDO À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

2. O texto do art. 37, IX, exige lei para disciplinar a contratação temporária. E essa lei tem de ser cada esfera federativa, federal, estadual ou municipal, conforme o entendimento doutrinário unânime.
Como se trata de exceção ao princípio do concurso público (CF, art. 37, II), é preciso que os casos sejam estabelecidos por lei. Na ausência de lei, não é possível a contratação, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
“CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 4.957, de 1994, art. 4º, do Estado do Espírito Santo. Resolução nº 1.652, de 1993, arts. 2º e 3º, do Estado do Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO: VENCIMENTOS: FIXAÇÃO. Resolução nº 08/95 do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. 

I. – A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público. C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inc. II do art. 37, e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. C.F., art. 37, IX. Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse público excepcional. 

II. – Lei 4.957, de 1994, art. 4º, do Estado do Espírito Santo e arts. 2º e 3º da Resolução 1.652, de 1993, da Assembléia Legislativa do mesmo Estado: inconstitucionalidade. 

..........................................................................”

(ADI 1.500-ES, rel. Min. Carlos Velloso, v.u., RTJ 184/49, grifo nosso)

2.1. Sobre a “lei” referida no art. 37, IX, da Constituição Federal, pode-se dizer o seguinte:

2.2.1. Cabe a ela definir a relação jurídica (regime jurídico), se administrativa ou trabalhista.

Normalmente, o regime é direito administrativo, como no caso da lei federal e da lei estadual.  Se o regime for de direito administrativo, a competência para julgamento de qualquer litígio será da Justiça Comum federal ou estadual, conforme a esfera do servidor temporário, e não da Justiça do Trabalho, nos termos do entendimento do STF após a concessão da cautelar na ADIMC 3.395-DF: AgRg na Rcl 5.381-AM, Pl., rel. Min. Carlos Britto, v.m., DJe 07/08/2008; RE 573.202-AM, Pl., rel. Min. Ricardo Lewandowski, v.m., DJe 05/12/2008.

2.2.2. A lei deve especificar as situações de excepcional interesse público que ensejam a contratação temporária, não podendo, sob pena de inconstitucionalidade, estabelecer “hipóteses abrangentes e genéricas, não especificando a contigência fática que evidenciaria a situação de emergência, atribuindo ao chefe do Poder interessado na contratação estabelecer os casos de contratação” (ADI 3.210-PR, rel. Min. Carlos Velloso, v.u., RTJ 192/884).

“Em regra”, não pode haver contratação temporária para cargos cuja necessidade é permanente, em especial para:

a) funções meramente burocráticas (ADIMC 1.219-PB, rel. Min. Carlos Velloso; ADI 890-DF, rel. Min. Maurício Corrêa);

b) cargos da área jurídica (ADIMC 2.125-DF, rel. Min. Maurício Corrêa);

c) cargos de defensores públicos (ADIMC 2.229-ES, rel. Min. Marco Aurélio);
d) em rigor, para cargos de carreira prevista por lei, já que devem compor o quadro de pessoal do Estado, mas em situações anormais é possível a contratação temporária, inclusive pelo necessário à realização de concurso público, conforme o entendimento do STF: ADI 3.068-DF, rel. p/ac. Min. Eros Grau.
Na doutrina, pode-se apontar a opinião da professora Cármen Lúcia Antunes Rocha (Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos. São Paulo: Saraiva, 1999, pp. 242/243).
3. Na União, a contratação temporária é disciplinada pela Lei federal n. 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

O processo seletivo de contratação temporária federal é regulado pelo Decreto federal n. 4.748, de 16 de julho de 2003.

3.1. No Estado do Piauí, a contratação temporária é regulada pela Lei estadual n. 5.309, de 17 de julho de 2003, publicada no DOE nº 134, de 17/07/2003, p. 10. Essa Lei estadual foi alterada, sucessivamente, pelas seguintes Leis:

i) Lei estadual n. 5.866, de 13/07/2009, publicada no DOE nº 128, de 13/07/2009, p. 3,

ii) Lei estadual n. 6.110, de 19/09/2011, publicada no DOE nº 178, de 19/09/2011, p. 6, 

iii) Lei estadual n. 6.296, de 07/01/2013, publicada no DOE nº 04, de 07/01/2013, p. 29;

iv) Lei estadual n. 6.424, de 24/09/2013, publicada no DOE nº 182, de 24/09/2013, p. 9.

3.2. No Estado do Piauí, a contratação temporária é regulamentada pelo Decreto n. estadual n. 15.547, de 12/03/2014, publicado no DOE nº 47, de 12/03/2014, pp. 5/11.
III – FORMA DE CONTRATAÇÃO: TESTE SELETIVO E ANÁLISE CURRICULAR

4. Somente existe necessidade de concurso público para o provimento de cargo ou emprego público (CF, art. 37, V), não é exigido concurso para funções públicas.
Existem dois tipos de funções públicas:

i) função exercida por servidores contratados temporariamente nos termos do art. 37, IX; 

ii) funções de natureza permanente, correspondentes à chefia, direção, assessoramento.  Essas podem ser funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores efetivos, ou cargos em comissão, preenchidos por servidores nos percentuais de lei ou por não servidores (art. 37, V).

4.1. A separação entre funções permanentes (art. 37, V) e temporárias (art. 37, IX) é de grande importância prática, pois alguns dispositivos constitucionais logicamente só podem ser aplicáveis as funções permanentes, já que tais preceitos não se compatibilizam com a transitoriedade e excepcionalidade da contração para as funções temporárias. Dentre esses dispositivos, pode-se mencionar: 

a) art. 38 da CF;

b) art. 61, § 1º, “a”, da CF;

c) art. 169, § 1º, da CF.

4.2. As funções temporárias de excepcional interesse público (art. 37, IX, CF) podem ser previsíveis (recenseamento, por exemplo) ou imprevisíveis (surto epidêmico, por exemplo)

A contratação para função temporária dispensa concurso público, pois demora normal de um concurso não se compatibilizada com a natureza temporária da necessidade pública a ser atendida.  
No entanto, para as situações previsíveis deve ocorrer um processo simplificado de seleção, por força dos princípios da impessoalidade e da igualdade. 

Mas para situações imprevisíveis, mesmo o processo simplificado é dispensado, sendo substituído por análise de currículo, por exemplo.

4.3. No Estado do Piauí, em regra, a contratação temporária será por meio de processo seletivo simplificado (art. 3º, caput, da Lei estadual n. 5.309/2003).
Excepcionalmente, será dispensado o processo seletivo simplificado nos seguintes casos:

a) sempre que a comprovação da urgência demonstre a impossibilidade da realização processo seletivo simplificado, atender a situações de calamidade pública, combater surtos epidêmicos e combater pragas e surtos que ameacem a sanidade animal ou vegetal (inciso I, II e III do art. 2º, c/c art. 3, § 2º, da Lei estadual n. 5.309/2003);

b) No caso de emergência devidamente comprovada, à vista de comprovada capacidade profissional, mediante avaliação curricular, nos casos de (art. 2º, VII e VIII, c/c art. 3º, § 3º, da Lei estadual n. 5.309/2003):

b.1) fornecer suporte técnico ou administrativo para a execução de atividades desenvolvidas por órgãos ou entidades, quando a sua falta puder ocasionar a paralisação ou colapso dos serviços prestados à comunidade;

b.2) executar programas e projetos que têm duração determinada.

5. O processo seletivo simplificado obedecerá às seguintes formalidades e/ou etapas:
5.1. Abertura, autuação, protocolo e numeração de processo administrativo de contratação temporária, ao qual serão juntados todos os documentos mencionados a seguir (art. 13 do Decreto estadual n. 15.547/2014);

5.2. Encaminhamento de proposta pelo órgão ou entidade interessada ao Governador do Estado para sua autorização, comprovando a necessidade da contratação, período de sua duração, número de pessoas a serem contratadas, estimativa de despesas e comprovação de dotação orçamentária suficiente (art. 4º, § 2º, da Lei estadual n. 5.309/2003, c/c art. 4º, caput, e § 3º,do Decreto estadual n. 15.547/2014);
5.3. Publicação da autorização governamental no Diário Oficial do Estado (art. 3º, § 1º do Decreto estadual n. 15.547/2014); 

5.4. Constituição de comissão para elaborar edital e minuta contratual e enviá-los a Procuradoria-Geral do Estado – PGE para análise mediante parecer (art. 8º, §§ 1º e 3º, do Decreto estadual n. 15.547/2014).

O edital deve ser subscrito pelo Secretário ou dirigente da entidade e informar quantidade de vagas, as atividades a serem desempenhadas, fundamento legal da contratação temporária, disciplinas a serem avaliadas ou forma de análise curricular (art. 10 do Decreto estadual n. 15.547/2014).
O edital deve informar a possibilidade de aproveitamento do teste por outros órgãos ou entidades (art. 10, § 1º, do Decreto) e, conforme o caso, reservar vagas para deficientes (art. 11 do Decreto);

5.5. Após promover as eventuais alterações apontadas pela PGE, publicação integral do edital no Diário Oficial do Estado – DOE e no sítio oficial do órgão e no portal de serviços do Estado (art. 8º, § 4º, c/c art. 9º, I e II)

O período de inscrição será de, no mínimo, 10 dias e para professor da Universidade Estadual – UESPI deverá existir o período mínimo de 15 dias entre a publicação e a aplicação das provas (art. 9º, §§ 2º e 3º, do Decreto estadual n. 15.547/2014);

5.6. Realização do processo seletivo simplificado (prova) ou, excepcionalmente, da análise curricular (arts. 10 e 12 do Decreto estadual n. 15.547/2014), sendo vedada a realização de mera entrevista (art. 9º, § 4º);
5.7. Publicação do resultado no DOE (art. 13, VI) e chamamento dos aprovados para apresentar documentos e firmar declaração de não acumulação (art. 13, VII e VIII);
5.8. Assinatura do contrato em 3 vias, com indicação do regime jurídico administrativo, especificação das atribuições, remuneração, direitos e obrigações do contrato, jornada semanal de 40 horas (art. 14).

O contrato deve especificar a vigência e a possibilidade de prorrogação, presumindo-se essa na autorização governamental, se nada for dito em contrário (art. 14, III, c/c art. 15, caput, e art. 4º, § 2º);
5.9. Publicação de extrato do contrato no DOE (art. 15).
IV – PROIBIÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E HIPÓTESES EM QUE É PERMITIDA

6. É proibida a contratação temporária:

6.1. Se não existir lei (CF, art. 37, IX) disciplinando os casos de contratação para atender “necessidade temporária de excepcional interesse público”;

6.2. Mesmo que haja lei, para funções meramente burocráticas, funções jurídicas ou para atividade de defensor público;

6.3. Se não houver disponibilidade orçamentária, para qualquer função (art. 4º, § 3º, do Decreto estadual n. 15.547/2014);

6.4. De servidores da Administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como de empregados públicos das mesmas pessoas (art. 4º da Lei estadual n. 5.309/2003 e art. 5º do Decreto estadual n. 15.547/2014).
No entanto, é permitida a contratação temporária de professor efetivo da UESPI, desde que atendidos os requisitos do art. 37, XVI, da Constituição Federal;

6.5. de ex-contratado temporário antes de decorridos 2 (dois) anos do encerramento do contrato temporário anterior, exceto se houver autorização do Governador nos casos de (art. 6º, III, da Lei estadual n. 5.309/2003 e art. 29, III, do Decreto estadual n. 15.547/2014):
a) calamidade pública;
b) combate a surtos epidêmicos;

c) combater a pragas e surtos que ameacem a sanidade animal ou vegetal;
d) substituir professor em regência de classe, desde que existentes cargos efetivos vagos ou cujos titulares se encontrem legalmente afastados; 
e) executar programas e projetos que têm duração determinada.

6.6. Para desempenho de atribuições de polícia, fiscalização de tributos (art. 6º do Decreto estadual n. 15.547/2014).

7. As hipóteses de contratação temporária previstas no art. 2º da Lei estadual n. 5.309/2003 são as seguintes:
7.1. Atender a situações de calamidade pública (art. 2º, I)

Nos termos do art. 2º, IV, do Decreto federal n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil, calamidade pública possui a seguinte definição: “situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido.”
7.2. Combater surtos epidêmicos (art. 2º, II)

7.3. Combater pragas e surtos que ameacem a sanidade animal ou vegetal (art. 2º, III)

7.4. Realizar campanhas preventivas de vacinação contra doenças (art. 2º, IV)

7.5.  Admissão de profissional de notória especialização, inclusive estrangeiro, nas áreas de ensino, pesquisa científica e tecnológica (art. 2º, V);

7.6. Substituir professor em regência de classe, desde que existentes cargos efetivos vagos ou cujos titulares se encontrem legalmente afastados (art. 2º, VI);
7.6.1. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei estadual n. 5.309/2003, somente é possível a contratação de professor no caso de vaga decorrente de:

i) vacância do cargo; 

ii) afastamento ou licença de concessão obrigatória; 

iii) nomeação para ocupar cargo de diretor, de reitor, vice-reitor. 

7.6.2. O total de contratações temporárias de professores substitutos fica limitado a 20% do quadro de docentes, quadro esse que é estabelecido pelo Anexo IV da Lei estadual n. 71/2006, acrescentado pela Lei Complementar estadual n. 156, de 24 de maio de 2010, publicada no DOE nº 96, de 24/05/2010, pp. 3/4.
7.6.3. Na forma do art. 47 da Lei Complementar estadual n. 61/2005, na redação da Lei Complementar estadual n. 124, de 1º de julho de 2009, e do art. 47-A da Lei Complementar estadual n. 6.402, de 28 de agosto de 2013, a contratação temporária de professores para a UESPI, atenderá ao seguinte (art. 39 do Decreto estadual n. 15.547/2014):

i) De 1º de julho de 2012 a 1º de julho de 2014, a contratação de professores temporários obedecerá aos seguintes critérios:

i.1) fica limitada a 30% (trinta por cento) do número de integrantes do quadro de pessoal docente da UESPI;

i.2) ocorrerá, preferencialmente, no regime de tempo parcial (TP-20 horas) de trabalho efetivo;

i.3) admitir-se-á professores apenas graduados somente na inexistência de postulantes pós-graduados.

ii) A partir de 2 de julho de 2014, somente ocorrerá contratação de professores substitutos, e dar-se-á exclusivamente em razão de afastamento do titular do cargo.

7.7. Fornecer suporte técnico ou administrativo para a execução de atividades desenvolvidas por órgãos ou entidades, quando a sua falta puder ocasionar a paralisação ou colapso dos serviços prestados à comunidade (art. 2º, VI, acrescentado pela Lei estadual n. 5.866/2009);

7.8. Executar programas e projetos que têm duração determinada (art. 2º, VIII, acrescentado pela Lei estadual n. 5.866/2009)

7.9. Admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro (art. 2º, IX, acrescentado pela Lei estadual n. 6.110/2011) 

Nos termos do art. 42 do Decreto estadual n. 15.547/2014, somente pode haver a contratação de professor visitante, se este possuir titulação mínima de doutor.

7.10. Atividades (art. 2º, X, acrescentado pela Lei estadual n. 6.110/2011 e com redação dada pela Lei estadual n. 6.296/2013):
7.10.1. Didático-pedagógicas em escolas de governo;

7.10.2. Técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art. 59 da Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994;

7.10.3. Técnicas especializadas de tecnologia da informação e de comunicação, não alcançadas pelo item 7.10.2.
V – DURAÇÃO DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS

8. A Lei estadual n. 5.309/2003 disciplina os prazos de duração e de prorrogação dos contratos temporários, conforme as hipóteses previstas, permitindo que a duração total chegue até a 5 (cinco) anos.
8.1. A Lei federal n. 8.745/1993 permite que o prazo total da contratação temporária chegue a 6 (seis) anos, o que foi objeto da ADI 4.130-DF, que acabou não conhecida.
8.2. Um resumo dos prazos se encontra no Anexo I deste texto.
8.3. Salvo disposição em contrário, a autorização governamental compreende também a possibilidade de prorrogação (art. 4º, § 2º, do Decreto estadual n. 15.547/2014).
Além disso, o prazo de duração e a possibilidade de prorrogação devem constar no edital do processo seletivo simplificado (art. 10, VI, e art. 14, III, do Decreto estadual n. 15.547/2014)

Por fim, deve-se lembrar que o contrato não pode ser firmado por mais de 12 (doze) meses (art. 14, III, do Decreto estadual n. 15.547/2014), podendo ser prorrogado até os prazos previstos no art. 2º-A, caput, e parágrafo único, da Lei estadual n. 5.309/2014. 
VI – DIREITOS E VANTAGENS DO CONTRATADO TEMPORÁRIO

9. O contratado possui os seguintes direitos (art. 1º, art. 4º, § 3º, e art. 8º da Lei estadual n. 5.309/2003, c/c arts. 22 a 26 do Decreto estadual n. 15.547/2014):
9.1. Fica submetido a regime jurídico de direito administrativo (art. 1º da Lei estadual n. 5.309/2003, c/c art. 10, IX, art. 14, VIII, e art. 22 do Decreto estadual n. 15.547/2014).
9.2. Fica submetido ao regime geral de previdência, para o qual tem de contribuir assim como tem direito ao que órgão público também contribua (art. 40, § 13º, da CF, c/c art. 4º, § 3º, da Lei estadual n. 5.309/2003 e art. 22 do Decreto 15.547/2014).
9.3. Direito à remuneração fixada na forma do art. 4º-A da Lei estadual n. 5.309/2013, c/c art. 23 e Anexo Único do Decreto estadual n. 15.547/2014.
Essa remuneração deve ser divulgada no edital do processo seletivo e também deve ser fixada no contrato (art. 10, VII, e art. 14, parágrafo único, II, do Decreto estadual n. 15.547/2014).
9.4. Tem direito as indenizações, adicionais, gratificações, férias, adicional férias, concessões, etc, na forma do art. 8º da Lei estadual n. 5.309/2014 e art. 24 do Decreto estadual n. 15.547/2014.
9.5. Direito à licença gestante por 120 (cento e vinte) dias, licença por motivo de saúde e licença por acidente em serviço (art. 25, parágrafo único, do Decreto n. 15.547/2014).

O Tribunal Superior do Trabalho alterou a sua Súmula 244, que passou a dispor o seguinte:
“III - A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado.”
No STF, foi reconhecida repercussão geral no ARE 674.103-SC, no qual se discute direito de contratada temporária à licença maternidade e à estabilidade provisória.
VII – DEVERES, PROIBIÇÕES E DISPOSIÇÕES DISCIPLINARES

10. Os deveres, proibições e disposições disciplinares são fixados no art. 8º da Lei estadual n. 5.309/2003 e arts. 27 a 37 do Decreto estadual n. 15.547/2014.
10.1. Cabe destacar que ficam submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais, na forma do art. 2º do Decreto estadual n. 13.164, de 15 de julho de 2008, e art. 14, V, do Decreto estadual n. 15.547/2014.
10.2. O contratado temporário fica proibido de (art. 6º da Lei estadual n. 5.309/2003, c/c art. 29 do Decreto estadual n. 15.547/2014):
a) desempenhar atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato.

Caso de rescisão sem indenização (art. 6º, parágrafo único, da Lei);

b) ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função gratificada.

Caso de rescisão sem indenização (art. 6º, parágrafo único, da Lei);

c) ser novamente contratado com fundamento nesta Lei, antes de decorridos dois anos do encerramento do seu contrato anterior, salvo, mediante autorização do Governador, nas hipóteses dos incisos I, II, III, VI e VIII do caput do art. 2° da Lei estadual n. 5.309/2003.

Importa extinção do contrato temporário (art. 6º, parágrafo único, da Lei);

d) participar de comissão de sindicância ou de inquérito administrativo, ou de qualquer órgão de deliberação coletiva.

Nesse caso, o ato de designação deve ser anulado e deve apurada a responsabilidade (art. 6º, parágrafo único, da Lei).

10.3. Não podem ser concedidas as seguintes licenças ao contratado temporário (art. 25, caput, do Decreto estadual n. 15.547/2014):
i) por motivo de doença em pessoa da família;

ii) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

iii) para o serviço militar obrigatório;

iv) para atividade política;

v) para capacitação;

vi) para tratar de interesses particulares;

vii) para desempenho de mandato classista.

VIII – EXTINÇÃO DO CONTRATO TEMPORÁRIO

11. O contrato temporário deve ser extinto sem direito à indenização em alguns casos previstos em lei, bem como pode ser extinto com direito à indenização.
Além disso, o contrato temporário pode também ser anulado.

11.1. O contrato deve ser extinto sem direito à indenização (art. 5º da Lei estadual n. 5.309/2003):

a) pelo óbito do contratado;

b) pelo término do prazo contratual ou conclusão do projeto ou programa, no caso do inciso VIII do art. 2° da Lei estadual n. 5.309/2003;

c) por descumprimento de qualquer cláusula contratual pelo contratado;

d) por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência mínima de trinta dias;

e) quando da nomeação de aprovados em concurso público para os cargos do pessoal contratado;

f) por iniciativa do contratante, verificada a ineficiência do contratado.

11.2. O contrato temporário deve ser rescindido com direito à indenização, por iniciativa do contratante, no caso de conveniência administrativa (art. 5º, VI, e § 1º).

11.3. Deve ser anulada a contratação feita fora das hipóteses previstas na Lei estadual n. 5.309/2003, sem prejuízo da responsabilidade administrativa, civil e penal da autoridade contratante (art. 7º da Lei estadual n. 5.309/2003).

ANEXO I

Duração dos contratos Temporários

	Hipóteses de contratação temporária (art. 2º da Lei estadual n. 5.309/2003)
	Prazo máximo do contrato (art. 2º-A, caput, da Lei estadual n. 5.309/2003)
	Prazo total, com a prorrogação (art. 2º-A, parágrafo único, da Lei estadual n. 5.309/2003)

	a) atender a situações de calamidade pública (art. 2º, I);

b) combater surtos epidêmicos (art. 2º, II);

c) combater pragas e surtos que ameacem a sanidade animal ou vegetal (art. 2º, III);

d) realizar campanhas preventivas de vacinação contra doenças (art. 2º, IV);


	6 meses
	1 ano

	e) substituir professor em regência de classe, desde que existentes cargos efetivos vagos ou cujos titulares se encontrem legalmente afastados (art. 2º, VI);


	1 ano
	4 anos

	f) fornecer suporte técnico ou administrativo para a execução de atividades desenvolvidas por órgãos ou entidades, quando a sua falta puder ocasionar a paralisação ou colapso dos serviços prestados à comunidade (art. 2º, VII);


	2 anos
	4 anos

	g) atividades didático-pedagógicas em escolas de governo (art. 2º, X, “a”);


	2 anos
	3 anos

	h) admissão de profissional de notória especialização, inclusive estrangeiro, nas áreas de ensino, pesquisa científica e tecnológica (art. 2º, V);

i) executar programas e projetos que têm duração determinada (art. 2º, VIII);


	3 anos
	4 anos

	j) admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro (art. 2º, IX); 

k) atividades técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art. 59 da Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994; (art. 2º, X, “b”);
l) atividades técnicas especializadas de tecnologia da informação e de comunicação, não alcançadas pela alínea “k” (art. 2º, X, “c”).


	4 anos
	5 anos


